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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016  
 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências.  

 
 
 

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº              DE 2017 

 
 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto os seguintes dispositivos, 
que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943:   

 

   
  Art. 620. As condições estabelecidas em acordo coletivo de 

trabalho prevalecerão, em sua totalidade e só para os associados, 

sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho. (NR) 

  

 
Justificação  

  
 
 

 O artigo 620 prevê a prevalência do acordo coletivo sobre a convenção 
coletiva, contrariando o princípio da prevalência da norma mais favorável ao 
trabalhador, o que espelha a intenção do legislador na flexibilização de 
adequação. Entretanto, diante do fim da contribuição sindical obrigatória, não 
tem sentido a aplicação de normas coletivas para não associados, por isso a 



nossa proposta é alcançar apenas os associados e mesmo assim sendo 
explícito no critério do conglobamento.  
 

Contribuições encaminhadas pela Desembargadora do Tribunal 
Regional do Trabalho - 1ª Região Dra. Vólia Bomfim Cassar. 
 
 

Sala da Comissão, em        de                        de 2017.  
 
 
 
 

Deputada Federal Laura Carneiro   
  
  
 


